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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0058072-74.2012.815.2003
ORIGEM: 4ª Vara Regional de Mangabeira 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Itaú Unibanco S/A
ADVOGADO: Luís Felipe Nunes Araújo
APELADA: Márcia Regina Isídio da Silva
ADVOGADO: Luiz Gonçalo da Silva Filho

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  JUROS  MORATÓRIOS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA
379/STJ.  LIMITAÇÃO  A  1%  AO  MÊS.  ABUSIVIDADE
CONSTATADA. RECORRENTE  QUE  SUCUMBIU  EM  PARTE
MÍNIMA DO PEDIDO.  PARTE ADVERSA QUE DEVERÁ ARCAR
COM  A  TOTALIDADE  DAS  VERBAS  SUCUMBENCIAIS.
INTELIGÊNCIA DO ART. 86, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015.
PROVIMENTO PARCIAL.

- STJ:  De  acordo  com  o  disposto  no  verbete  sumular  nº
379/STJ, "nos contratos bancários não regidos por  legislação
específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até
o limite de 1% ao mês", entendimento que foi reafirmado por
esta  Corte  Superior,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  no
julgamento  do  REsp  1061530/RS  (recurso  representativo  da
controvérsia), relatado pela Ministra NANCY ANDRIGHI, razão
pela qual permanece mantido o percentual contratado. (AgRg
no AREsp  736.034/RS,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016).

- Art. 86 do CPC/2015: Se cada litigante for, em parte, vencedor
e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as
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despesas.

Parágrafo único. Se um litigante sucumbir em parte mínima do
pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos
honorários.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar  provimento
parcial ao recurso apelatório.

Trata-se de  apelação cível interposta por ITAÚ UNIBANCO S/A
contra sentença (f. 233/239) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara
Regional  de Mangabeira,  que julgou parcialmente  procedente o pedido
objeto da ação revisional de contrato c/c repetição de indébito ajuizada
por MÁRCIA REGINA ISÍDIO DA SILVA, determinando o afastamento da
incidência  de  juros  moratórios  acima  de  1% ao  mês,  na  hipótese  de
inadimplemento,  e  condenando  o  apelante  a  restituir  os  valores
eventualmente pagos, de forma simples, em decorrência dessa cobrança. 

Por outro lado, o Juiz a quo declarou improcedente o pedido de
revisão  do  contrato  no  tocante  às  seguintes  questões:  (1)  juros
remuneratórios superiores ao patamar de 12% ao ano; (2) aplicação da
tabela price com capitalização dos juros; (3) cobrança de IOF, TAC (tarifa
de abertura de crédito), serviços de terceiros e tarifa de avaliação de bem;
(4)  comissão  de  permanência  cumulada  com  outros  encargos  e  (5)
reconhecimento do indébito dos valores cobrados a maior.

Ao final, condenou as partes, reciprocamente, ao pagamento de
custas e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação, observando-se, em relação à parte autora, o
fato de ser beneficiária da justiça gratuita. 

Nas  razões  apelatórias  (f.  242/255)  a  instituição  financeira
busca a  reforma da sentença,  alegando,  em síntese,  a  inexistência  de
juros  abusivos,  sendo impossível  sua limitação em 12% ao ano.  Além
disso, sustenta que não há cumulação ilegal de comissão de permanência
com outros encargos moratórios. Ainda, aduz a necessidade de inversão
dos honorários e custas processuais in totum para parte adversa.
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Não foram apresentadas contrarrazões (f. 287). 

Parecer Ministerial às f. 292/295, sem opinar sobre o mérito.

É o relatório necessário.

          VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

Verte dos autos que as partes litigantes - Itaú Unibanco S/A e
Maria Regina Isídio da Silva - firmaram um contrato de financiamento.
Todavia, ao deparar-se com cláusulas que entende abusivas na avença, a
consumidora/apelada ajuizou a presente demanda objetivando expurgá-
las do contrato, pedido que foi acolhido parcialmente pelo juízo de origem.

O  promovido/apelante,  em  suas  razões  recursais,  busca  a
reforma da sentença na parte que julgou procedente o pedido quanto à
limitação de juros moratórios no percentual de 12% ao ano.

Inicialmente, destaco que é  dispensável nova discussão sobre
os temas relativos à  cumulação de comissão de permanência com
outros encargos moratórios e limitação dos juros remuneratórios,
na medida  em que a  sentença  não acolheu a  tese  da  autora/apelada
quanto a tais pontos. 

No que tange aos juros moratórios, é matéria sumulada pelo
Tribunal Superior que, quando não há legislação específica, não poderão
ultrapassar  o  limite  de  1% ao  mês.  Eis  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, que estampa didaticamente a disposição aduzida:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL  E  CONTRATO  BANCÁRIO.  REVISÃO
CONTRATUAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS,  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA, ANTECIPAÇÃO DE TUTELA E RETIRADA DO NOME
DE CADASTRO DE INADIMPLEMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS.INAPLICÁVEL  LIMITAÇÃO  EM  12%  AO  ANO.
JUROS  DE  MORA.  PERCENTUAL  CONTRATADO  EM  1%  AO  MÊS.
POSSIBILIDADE. De acordo com o disposto no verbete sumular
nº  379/STJ,  "nos  contratos  bancários  não  regidos  por
legislação  específica,  os  juros  moratórios  poderão  ser
convencionados até o limite de 1% ao mês", entendimento
que foi reafirmado por esta Corte Superior, sob o rito do art.
543-C do CPC, no julgamento do REsp 1061530/RS (recurso
representativo  da  controvérsia),  relatado  pela  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  razão  pela  qual  permanece  mantido  o
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percentual contratado.1 

Portanto, nos termos do aresto supracitado,  no caso em tela,
observa-se  que  a  taxa  estipulada  de  juros  moratórios,  na  hipótese  de
atraso no pagamento das parcelas, será de 0,49% (zero, quarenta e nove
por cento) ao dia, o que resultará em juros de 14,7% (quatorze, sete por
cento) ao mês (f. 45, cláusula 18).

Claramente,  a  abusividade  dos  juros  de  mora  está
configurada,  merecendo  sua  revisão  para  adequar-se  ao  patamar
permitido, na forma deliberada na decisão apelada. 

Ademais, o apelante não aduziu nada que desconstituísse
tal constatação, o que impossibilita acolher os argumentos suscitados
no presente recurso.

Quanto  aos  ônus  sucumbenciais,  vejo  que  o  cenário
exposto  importa  na  aplicação  do  art.  86,  parágrafo  único,  do  Código
Processual vigente, porquanto a autora somente foi vencida em um dos
diversos pedidos realizados na peça exordial, como visto, a minoração do
percentual praticado quanto aos juros moratórios.

Eis o dispositivo legal citado:

Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas. 

Parágrafo único. Se um litigante sucumbir em parte mínima do
pedido,  o  outro  responderá,  por  inteiro,  pelas  despesas  e
pelos honorários. 

Diante  das  considerações  expendidas,  dou  provimento
parcial  ao  recurso  apelatório, apenas  para  inverter  para  a  parte
apelada a totalidade das verbas sucumbenciais fixadas, de acordo com art.
86, parágrafo único, do CPC/2015, mantendo as demais deliberações da
sentença recorrida.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição  limitada,  em  substituição  à  Excelentíssima

1 AgRg no AREsp 736.034/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015,  DJe
01/02/2016.
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Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA)
e com o Excelentíssimo Doutor RICARDO VITAL DE ALMEIDA (Juiz de
Direito Convocado, em substituição ao  Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12
de abril de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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